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PREÊEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ .
Av. João Xxlll, SrN - cênno
CNPJ: 01.6í2.E32,0o01-21

REF. PROC. N.. 180/2023.

Folhas no

Processo no

iRublica n"

Requêrênte: Secretâria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania
Assunto: LocaÉo. Minuta de Contrato. Aprovação.

PARECER JURiDICO N'. 1422023 - CPUPGM

r' Rehtório:

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a êsta Assessoria Juridica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locação de imóvel na cidade de Alto Alegrê do Pindare/MA localizado na R São
Francisco s/no, centro, Alto Alegre do PindaÍén A, de inteÍesse da Secretaria
Municipal de Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por ob.ieto a Locâção Social de imóvel de
propÍiedade de Francisca Angélica Silva e Silva em carátêr de bênêfício social,
destinado a Vitoria do Carmo da Silva.

É o breve Relatório.

r' ANÁUSE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a
propriedade em favor da Sra. Francisca Angélica Silva e Silva, contudo, verifcamos
a comprovação da "posse" em favor da mesmâ, coníorme atesta o Parecer Social
emitido pelo Cenko de Referência da Assistência Sociâl - CREA, bêm como, contas
de Energia em nome da mesma.

Constata-se compÍovaÉo do estado de vulnefabilidade e emergência dê
VitoÍia do CaÍmo da Silva, assim como rêlatório do Centro de ReÍerênciâ da
Assistência Social - CREAS comprovarxio as condiÉes pÍecáÍias e de Íisco à
rêsidência da mesma, localizada na Vilâ Negao - AlSo AlegÍê do Pindaré/MA CEP
no 65.398{100, devida o alagamento de sua residência em decorrência das fortês
chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e econômicos prejudicando a sua
integridade Íísica.
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Parâ se sabêr o que é posse, é misler analisar eslê instituto à luz dâs teorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoriâ de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um

de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é
o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se

faltar à relação jurídica a prêsenÉ do animus, náo haverá posse, mas sim, mera

detenÉo.

Para lhering, a posse Íequer somenlê a presença do corpus. Porém, pâra a

teoriâ obietiva, o corpus náo possui o mesmo significado que na teoria subjetiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seia, é possuidor, âquele
que age como tal.

A ieoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro

Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse dê

pessoa que tem a coisa êm seu poder, temporaÍiamente, em virtude dê direito

pessoal ou real - Aítigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele quê a

exerce dirêtamente sobre a misa, exercendo os poderes do proprietário), e também

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitação de locaÉo de imóvel pela

Administraçáo Pública e nêcêssário cumprir o disposto no aft 24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaÉo contida no comando do normativo

supra, fora formulada consulta pela Superintêndência dê Gestâo de Contrâtos à

Secretaria vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do PindaÍé - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão de benefício de

aluguel social.

Em resposta ao oÍício, a Secrêtaria informa que náo possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as característicás que possa atender a finalidade

já citada.

Assim sendo, a locâÉo de imÓvel pêlo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa de licitâção ao ampaÍo no aÍ1.24 do inciso X, ê 26, Parágrafo único,

inciso I da Lei no 8.666/1993, desde quê: (a) que as caraclerísticas do imóvêl

atendam as finalidades precípuas da AdministÍaÉo Pública; (b) que haja avaliaçáo

prévia: e (c) que o preço seia compatível com ovalorde mêtcz,do in vefiis:

b
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'Att. 24. E dispensável a licitaçáo:
(...)

X - Para a compra ou locaçáo de imóvel destinado ao
atendimento das frnalidades precípuas da administração,

cuias necessidades de instalação e localizaçào
cnndicionem a sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segundo avalíaçáo
prévia".

At. 26. As dispensas prev,sÍas ,os §§ 20 e 40 do ad. 17 e
no inciso lll e seguintes do aft. 24, as sriÍuações de
inexigibilidâde refeidas no ad. 25, necessaiamenle
justificadas, e o rctatdamento previsto no íinal do
parágraÍo único do ai. b dêsta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (ttês) dias, à autoidade
supeior, para ntifícação e publicaçâo na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia

dos atos.

Parágrafo único. O píocêsso de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste adigo,

será instruído, no que couber, com os segulhtes

elementos:

t - Caracterização da situação emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente rísco à segurança pública que

iustifique a dispensa, quando for o caso;

Há ainda previsóes normativas municipais que regem a presente solicitaÉo
para contrâtâção, a Lei dê Política Públhá de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto n" o2'lf2o de Aho Alegre do Pindaré

que DisÉe sobre a regulamentaçáo da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

seu artigo 10, §§ 20 e 30:

"At1.10" O beneíicio eyentual devida em vitTude de

dêsaslÍe ou calamidade pública constitui-se em uma
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provisão suplementar e prcvisória, não contibutiva da
Ássislêrc,a social pan garantir meios necêssáros â

sobrevivéncia da família e do indivíduo, objetivando
assegurar a dignidade e a recanstruçÁo da autonomía
íamiliar e pessoal.

§ro. Á col,cessão do beneficio eventual em vidude da
oconência de desastíe ou situação de calamídade
pública, pan ,tns desla Lei, é o reconhecimento pelo
poder público de situações anomais, advíndas de baixas
ou altas temperaturas, tempeslades, enchentes, invêrsáo

témica, elevação do volume das chuvas que prcvoquem

desabamentos, inundações, e obriguem a mudança de
domícilio de famílias que residam em árca de isco,
devídamente reconhecido o isco pela defêsa civil
municipal, estadual, ou pelo cotpo de bombeiros da

respectiva círcunscrição, a ocofiência, de tenemotos,

tomados, cicbnes, ou ainda, incêndios ou epidemías, que

potencializem a oconência de séíos agravos â
sobrevivêncía, à saúde, e à segurança da camunidade

afetada.

§2o. O beneficio eventual devido em deconência de

desastre ou calêmídade p(lblica constitulse ,a corcessão
de:

I - Alimentos Kit (cesta básica), confome d,sposto no

anexo deste Decreto;
ll - Colchõo e cobeiores;
lll-- Expedição de documentos;

lV - Auxilio aluguel ou aluguel social no percentual

máxino de até, 50% saláio mínimo vigente, à época da

oconência do foÍtuito, pelo prazo até 6 meses, mêdíante a

devida comprcvaçÃo da oconência do fato gerador do

díreito ao bêneficio, podendo ser proÍogado por igual
período, ou, enquanto pedurar a situaçáo de isco ou

vulnerabilidade social do benefrciário, condicionada a
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pronogação do benefício à em,ssáo de parecer técnico,
nos temos do que eslabelece o ad. 4" deste Decreto.
y - Passagens rodoviátias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do salárío mÍnimo, para garantía de
acêsso aos sêíviços ê benefícios socioassislenc,ais, e a
convivência familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessidade por meio de parccer técníco,

nos temos do ad.4 deste Decrcto".

Resta ainda comprovada a consonáncia da normativa municipal coma Lei

Federal; que se encontra devidamente mmprovado no pr@esso o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locação do imóvel (até 500/0 de um salário minimo), constante em parecer êmitido

pêlo óÍgáo competente e minuta dê contrato hora analisada mm o Dêffeto Municipal

no o21l2o.

Cumpre informar que o contrato de locaÉo em que o Poder Público sejâ

locâtário, encontrâ-sê previsto no art.62, § 30, l, dâ Lêi no 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos ârts. 55 e 58 a 6'l da referida Lei e demais normas gerais, no que

coubêr, (normas tipicâmente de Direito Administrativo), bem como seráo aplicâdas

as regÍas de Direito Privado, previstas na lêgislação sobÍe locação para Íns não

residenciais, isto é, a Lêi do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por

conseguinte. nesse contrato, conterá

a) o conteúdo minimo defrnido no aÍí 55 que trata das
cláusulas obrigat6rias para os contÍatos
administrativos;
b) as cláusulas exorbítantes cto arL 58 que iÍio
caracterizar os contÍatos administativos por
confeirem à Administação Posiçáo cle suPremacia
em relação ao contratado; e
c) a formalização e a eticácia dos contratos
administraüvos, confonne dispôe o arL 61.

Quanto à natureza jurídica do contrato de locação, onde a Administração

Pública Íigure como locatária (perquirindo se tal tipo de contralo ê regido por normas

h
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de Direito Privado ou por normâs de Direito público), responde â indagaçáo, o aÍt. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de '1993, que preceitua:

'AtL62 (...)

§ 3 - Áprica-se o disposto nos arts.55 e 58 a 6, dêsÍa
Lei e demais normas gerais, no que couber:
I - aos contratos de seguto, de f,nancidmento, de
locação em que o Podet Público seja tocatário, e aos
demais cujo conte(rdo seia regido,
predominantemente, por noÍma de direito pÍivado"
(Grifo Nosso).

Desse modo, percebê.se que os @ntratos de locaÉo, em que a

AdministraÉo Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado. caracterizando-se náo como um contrâlo administrativo propriamênte dito,

mas como um conlrato da administraÉo, fazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestes câsos, as normas de Direito Privado aplicar-se-ão o

subsidiariamênte. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao crmentar o §3o acima

lranscrito, ensina com maestria:

"A prcvisão do § 3 está mal colocada e melhor ficaia em

um dispositivo especifica, pois não tem relação com o
restante do at1ígo. Ali fica determinado que o rcgime de

direito público aplica-se ínclusive aqueles contratos ditos

de "pivados", praticado pela Administnção. A regra

disciptina a hipôtese em que a Administração Pública

padicipe dos contratos ditos de Aheito privado.' Tais

contratos, no dircito pivado, apresentam caracteres
propios e não compoftam que uma das pades exe4Ça as

prciogativas atibuídas pelo regime de dircito público' a

Adminístração. Não se alibuí uma relevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das paies.

A mera padicipação da Adminístração Pública como paie
em um contrato acarreta alteração do regime iurídico
aplicávet. O regime de direito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escrito. O conflito entre

regas de direito pivado e de direíto público resolve-se em

*
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favor destas últímas. Aplicam-se os pincípios de direito
pivado na medida em que sejam compatíveis com o
regime de direito públíco" (Grifou-se).

Nas estÉcies contratuais da AdministraÉo, o professor Hely Lopes Meirelles

classiÍicâ o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrato semipúblico é o firmado entÍe a
Administnção e o paÍÍiculaÍ, pessoa tísica ou iuridica,
com predominância de normas pertinentês do Dheito
Púvado, mas com formatidades previsfas para ajustês
administraüvos e relativa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4" Regiâo, no

Processo AC no 95046'1885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p.

485, registra que:

"A locação de imóvel pela AdministÍação, conquanto
regida pü algumas rcgns de dircito público, solre
maior influência de nomas de direito privado,

aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passivel, inclusive a denúncia vazia".

Destacamos, aindâ, a decisão proÍerida pelo Tribunal de Contas do Estâdo do

Mato Grosso do Sul quanto à âvaliaÉo como requisilo prévio para a dispensa de

licitação na locaÉo de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preço de locação do

imovel destinado ao sevíçr público, visando a veificação
de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a dectançÃo da ilegalidade e iÍegulaidade do

contrato e aplicação de multa ao responsável (TCE/MS.

Súmula no 2912.005)."
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No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos as orientações conlidas na
jurisprudência do Tíbunâl de Contas da União quanto à observâncaa da instruÉo do
procedimento ecerca da locaÇão de bens imóveis de terceiros a órgáo dâ

Administração Pública, no qual destacamos, em síntesêl

a) declaração sobÍe a ,ecessidade dê prcstar
seruiço público no respectivo local;
b) declaração preliminar do Depaftamento do
PatÍimônio da União que não existe imóvel
disponível no aceryo, capaz de atênder as
necessidades,'
c) proposta do locadoÍ;
cl) prévia avaliação escita, indicando o PÍeço médio
pÍaticado pelo mercado imobiliátio do local de
situação do imóvel;
e) motivos da escotha do imóvet e da aceitação do
valot PtoPosto;
0 declaÍação do setoÍ financeiro sobrc a existência
de crédito orçamentáio suficiente para atender a

despesa gtobal do contrato; e
g) parecêt clo setor iurídico sobre a iuriclicidade e

legalidade do pÍocesso, catacteizando as ra2ões da
dispensa da licitação.

A partir da avaliaÇâo prévia do imóvel para locação com a finalidade de

atender âs necessidâdes precípuâs dê funcionâmênto do objêto em aprêgo, existê

nos autos "Laudo de AvaliaÉo" elaborado pelo Setor de Engenhaía do Município de

Alto Alegrê do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em

localidade que permite o menor impaclo social a família. O imóvel se êncontra êm

condigões de perfeito acolhimento da famíliâ b€neÍiciária. O laudo atesta ainda que o

referido imóvel apresenta valor compãtível com o disposto no art. 10o, § 20, inciso lV,

Decreto Municipal no o21l2,2o (valor até o percentual máximo de 500/0 de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos nêcessários patê fazeÍ

Íace às despesas da locação do imóvêl para o funcionamento do obieto em apreço,
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em obediência ao quê preceitua o inciso lV do § 2 do arts. 70 e 14 caput da Lei n'
8.666, de 1993 e art. 16 dâ Lei de Responsabilidade Fiscâ|.

Os requisitos lêgais de habilitação acerca de contratações adminislrativas náo

eximem o futuro contratado por dispensa de licitação na locaçáo de imóvel de sua

Íêgulaídade jurídica nos termos do art. 27 a 3'l da Lei no 8.666, de '1993.

Nesse viés, mmpulsando os aulos encontrâmos os documentos com

iníormações pêssoais do locâdor, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locaçâo, todavia, náo foi juntada as certidões fiscái§, devendo, antês dê sêr
formalizado o contrato juniar aos autos as reÍeridas certidôes fiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Nâo se podê êsquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitação, a partir

do inciso ll do aft. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍicados,

deveráo seí @municados dêntro de três dias a autoridade superior do órgão ou

entidade interessada responsável para decidir sobre a contraiaçáo, para ratiícaÉo
e publicaÉo nâ imprensa OÍiciâ|, no prazo de cinco dias como condição para

efcácia do ato. em observância do art. 26 da Lei no8.666, de 21 dejunho de '1993.

Com rêlaÉo à minuta do Termo de Contrato trezida à mlaÉo paÍa análise,

consideramos que a mesma Íeúne os elementos essenciais exigidos pela lêgislação

aplicável à espéciê, raáo pela qual propomos que sejâ âprovada.

/ Dispo§itivo:

Ante aos fiatos expostos e análise jurídicÂ Íealiz.ada pela a Lei no 8.666/1993'

e crrrelatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - [ilA no 019/20 ê o Oecreto no o21l2o de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobre a regulamentaÉo dâ Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parecer que, diante da presente análise, que veÍific8mos que todo o

procedimento administrativo até o presente momento, bêm como a minuta, êstá em

consonância com os ditames da Lêi de Licitações e demais noÍmas supracitadas,

lembrando'se que as esp€cificaçôes tárnicas e a estimativa de custo dizem respeito

à análise dê responsabilidade exclusiva dos setores crmpetêntes.

Ressalva que não foram a@stados ao presente processo as certidóes

nêcêssárias

M
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r' E o gareer. Sub Censura:

r' Encaminhamento:

Encaminhêm-sê os autos a CPL para juntar as cêrtidões necessárias e em

seguidâ sêja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade pâra

conhecimento ê ultêrior manibstação âo seu cárgo.

oAB/MA 1 1534.

Assessor Jurídico

Folhas no

do Pindaré - MA, 12de abtil de 2023.
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